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CONTRATO Nº 55/2025 – PMLN/MA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 37/2025 – PMLN/MA 
 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, em nome da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO – MA, E A 
EMPRESA FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR 

 
 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em nome da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA, com sede na Rua Anita Viana, 43, Centro, 
Lajeado Novo – MA, CEP 65.937-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.598.548/0001-48, neste ato 
representada pela Secretária de Administração, a Sra. MARINA SOUSA MIRANDA 
ARAÚJO, inscrita no CPF sob o nº 022.545.833-01, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro, a empresa FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR, inscrita no 
CNPJ nº 32.482.767/0001-90, estabelecida na Rua General Candido Borges Castelo Branco, 
Iputinga, Recife – PE, doravante de denominada CONTRATADA, por seu representante, o Sr. 
Francisco Soares da Costa Júnior, brasileiro, empresário, inscrito no CPF nº  100.371.624-54,  
portador do RG nº 7.124.117 SSP-PE, firmam o presente CONTRATO de prestação de 
serviços, conforme consta nos autos do Processo Administrativo Nº 37/2025 – PMLN/MA, 
através de procedimento administrativo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 
nos termos do que dispõe o art. 74, II da Lei Federal nº 14.133/21, assim como pelas Cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação da banda “Buscapé Arreio de Ouro” 
para a realização de show artístico no dia 16 de agosto de 2025, em atendimento à 
programação oficial da 19ª Edição da Cavalgada de Lajeado Novo/MA, em conformidade 
com o Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se nele transcrito 
estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1. O valor do presente Contrato é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 
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2.3.2. A Proposta da CONTRATADA; 
2.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo de vigência contratual é de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DATA E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Show a ser realizado no dia 16 de agosto de 2025, durante a 19ª Edição da Cavalgada de 
Lajeado Novo/MA, no município de Lajeado Novo/MA, com horário de início a ser ajustado 
conforme a programação do evento 
4.2.  A duração mínima do show será de 01h40min, conforme especificações constantes neste 
Termo de Referência e proposta da contratada. 
4.3. O regime de execução é de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, 
para ser efetuado diretamente na conta da CONTRATADA, qual seja: Banco Itaú, Agência 
9324, Conta: 28010-7. 
5.2. O pagamento das faturas será efetuado com observância dos seguintes critérios:  
a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação / aceitação das 
Notas Fiscais / Faturas em boa e devida forma, mediante medições mensais, conforme 
Cronograma financeiro apresentado na proposta  
b) A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA, por escrito até o 10º (décimo) dia de 
recebimento de cada fatura, as falhas ou irregularidades porventura constatadas, e sua tramitação 
só terá prosseguimento após sua total aceitação e aprovação. 
5.3. Nenhum pagamento se fará sem que a CONTRATADA tenha recolhido o valor da multa, 
eventualmente aplicada; 
5.4. A CONTRATADA não poderá transferir, negociar ou dar em garantias duplicatas ou 
qualquer outro título de crédito decorrente deste Contrato, salvo com autorização prévia e escrita 
da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo. A CONTRATANTE não acatará, para pagamentos 
das faturas, duplicatas ou qualquer outro título vinculado a execução dos serviços, apresentados 
por estabelecimentos bancários ou terceiros, que não tenham sido regularmente aceitos pela 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo; 
5.5. A CONTRATANTE deduzirá das faturas a serem pagas à CONTRATADA:  
a) as quantias a ela devidas pela CONTRATADA, a qualquer título;  
b) o valor das multas porventura aplicadas pela CONTRATANTE, de acordo com as 
disposições deste Contrato, quando a garantia for insuficiente para quitação do valor das multas;  
c) o valor dos prejuízos causados pela CONTRATADA, em decorrência de execução deste 
Contrato;  
d) o valor dos pagamentos porventura feitos pela CONTRATANTE a terceiros, por danos ou 
ação da CONTRATADA, em função deste Contrato 
5.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 



 
ESTADO	DO	MARANHÃO		
PODER	EXECUTIVO	

PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	LAJEADO	NOVO	

	
Rua	Anita	Viana,	nº	43,	Centro,	Lajeado	Novo	–	MA.	CEP	65.937-000.	

Página	3	de	8	

pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso; 
5.7. A CONTRATANTE não pagará multa por atraso no pagamento cobrados através de 
documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem como por motivo de pendência ou 
descumprimento de obrigações contratuais; 
5.8. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação e 
reapresentação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1 O valor do contrato não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1. Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão deste Contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
7.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
7.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
7.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
7.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
7.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10. Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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7.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1 – Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correão à conta da (s) dotação 
(ões) orçamentária (s) seguinte (s): 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os 
serviços de acordo com as determinações do Contrato e Termo de Referência;  
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA;  
9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado;  
9.4.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no 
decorrer da prestação de serviços, fixando prazo para a sua correção;  
9.5.  Efetuar o pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA, na forma estabelecida neste 
instrumento;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. É vedada a subcontratação conforme previsão no art. 122, da Lei 14.133/2021.  
10.2.  Executar os serviços objeto deste contrato no local, data e horário estabelecidos pela 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo;  
10.3.  Responsabilizar-se pela apresentação do show musical no dia estabelecido, que deverá em 
duração mínima de 01:40 min. (uma hora e quarenta minutos), e nos termos da proposta 
apresentada pela contratada;  
10.4.  Responsabilizar-se pelas despesas referente a disponibilização de todos os equipamentos e 
instrumentos musicais necessários; 
10.5.  Respeitar e atender as leis federais e municipais aplicáveis a aludida prestação de serviço 
avançado, bem como a satisfazer, por sua conta, quaisquer exigências legais decorrentes da 
execução dos serviços.  
10.6.  Arcar com multas e penalidades sob sua responsabilidade, originadas da presente 
contratação:  

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 

02.05 –  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 
LAZER 

FONTE DE RECURSO: 500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0002.2025 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E LAZER 

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JURIDICA 
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10.7.  Se for o caso, disponibilizar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os 
documentos comprobatórios da situação de regularidade.  
10.8.  Dar ciência ao gestor e fiscal, sobre qualquer anormalidade, ilicitude ou problema que 
tomar conhecimento;  
10.9. Tratar com respeito e urbanidade o quadro funcional da CONTRATANTE, bem como os 
visitantes e demais prestadores de serviços contratados;  
10.10. Respeitar a ordem sequencial da grade de programação encaminhada pela 
CONTRATANTE;  
10.11. Permitir, desde que comunicado previamente pela CONTRATANTE, a presença de 
autoridades no palco durante a realização do show;  
10.12. Permitir o registro audiovisual da apresentação para eventual prestação de contas; 
10.13. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem a ser causados 
ao Município ou a terceiros;  
10.14. Na hipótese de adiamento ou de cancelamento do evento, incluído o show ora contratado, 
por fato superveniente e fortuito, fica a CONTRATANTE obrigada a comunicar à 
CONTRATADA com no mínimo 24 horas de antecedência da data e horário do evento. Nesta 
hipótese a CONTRATADA deverá realizar o show contratado na nova data e horário 
estabelecido em comum acordo para realização do evento, podendo ainda a CONTRATANTE 
rescindir o contrato em caso da não realização do evento, sem quaisquer ônus para o Município.  
10.15.  Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente Contrato, nem subcontratar 
qualquer parte da Contratada a que está obrigada.  
10.16.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
 
CLÁUSULA ONZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
11. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.2.3. Indenizações e multas. 
11.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
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na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
CLÁUSULA DOZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do Contrato, 
sujeitará a CONTRATADA a multa de mora que será graduado de acordo com a gravidade da 
infração, obedecido os seguintes limites máximos:  
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia. 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 
atraso a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do 
Contrato. 
c) Até 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor da 
contratação celebrado esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes 
situações:  
I - Recusa injustificada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela administração; 
II - Descumprimento de cláusula contratual, à exceção:  
II.a - Da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou da parcela deste, cuja a não observância 
sujeita o responsável a sanção prevista nas alíneas “a” e “b”, conforme o caso;  
II.b - Da que faça parte integrante do acordo de níveis contratados previamente estipulados no 
termo de referência 
12.2.  A referida multa será aplicada mediante notificação, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com quaisquer pagamentos que lhe 
sejam devidos pela Prefeitura Municipal de Lajeado Novo – MA. 
12.3. A Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, nos casos de inexecução total ou parcial do 
Contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa prevista no item 12.1;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, pelo prazo de até 02 (dois) anos, a critério da autoridade 
competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de 
reincidência; 
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
licitante/contratada ressarcir a Prefeitura Municipal de Lajeado Novo pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
12.4. As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da Notificação 
oficial à CONTRATADA. 
12.5. A Critério da Prefeitura Municipal de Lajeado Novo poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela CONTRATADA, e 
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aceita pela Prefeitura Municipal de Lajeado Novo, que fixará novo prazo, este improrrogável, 
para a completa execução das obrigações assumidas.  
12.5.1. Nos casos de fraude na execução do Contrato cabe a declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração Pública 
12.6. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da CONTRATANTE, na forma da Lei.  
  
CLÁUSULA TREZE – DA FISCALIZAÇÃO  
13.1. A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE 
que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades neste instrumento. 
13.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destas, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes prepostos. 
 
CLÁUSULA QUATORZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
14.1. Não há exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  
 
CLÁUSULA QUINZE – ALTERAÇÕES 
15.1. As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 134 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DEZESSETE – SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. É vedada a subcontratação conforme previsão no art. 122, da Lei 14.133/20217 
 
CLÁUSULA DEZOITO – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. O presente Contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
18.2. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Lajeado Novo/MA, 23 de julho de 2025. 
 
 
 
 

 
______________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CNPJ nº 01.598.548/0001-48 

Marina Sousa Miranda Araújo 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR 
CNPJ nº 32.482.767/0001-90 

Francisco Soares da Costa Júnior 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1. _________________________________ 
CPF n.º 
 
 
2. _________________________________ 
CPF n.º 
 


		2025-07-23T16:13:21-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:13:50-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:14:10-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:14:30-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:14:54-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:15:15-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:15:41-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-23T16:16:34-0300
	FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR:32482767000190


		2025-07-24T12:28:56-0300




